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                                                                    Comunicado ao Pleno em 20-01-2010
CONSELHO PLENO
1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O pai de Stefan Fehér Zilenovski dirige-se a este Conselho solicitando que os estudos realizados pelo seu filho, nos Estados Unidos, sejam considerados como equivalentes aos do Sistema de Ensino Brasileiro, em nível de conclusão do Ensino Médio (fls.01). 

Stefan cursou a 1ª série do Ensino Médio, no Colégio Bandeirantes em 2007. Em meados de 2008, quando cursava a 2ª série, viajou para os Estados Unidos e matriculou-se no Public School – Maumee High School, em Ohio, onde cursou, como Senior, a turma correspondente ao 12th grade (fls. 02).

Conforme informa o pai, “Stefan (...) desempenhou-se, como de praxe, com brilhantismo escolar junto aos colegas norte-americanos, vindo a receber, inclusive, prêmio de “excelência acadêmica” pela excelência de suas atuações escolares, tendo cursado não só as matérias obrigatórias exigidas pelo Ensino Brasileiro como também outras matérias que excediam até mesmo as exigências do Ensino Norte-Americano, sem falar em suas relevantes atividades desportivas, que tiveram tanto reconhecimento e apreço da escola estrangeira “ (fls. 02).

Tendo concluído o Curso, acima, em junho de 2009, o Interessado retornou ao Brasil pretendendo dar sequência aos estudos em nível superior. Procurou a Diretoria de Ensino para proceder à equivalência de estudos em nível de conclusão, mas teve seu pedido negado. Foi orientado a matricular-se na 3ª série do Ensino Médio “no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma que continuou seus estudos no Brasil” (fls. 04).

Entretanto – informa o requerente – um amigo e colega de seu filho havia logrado obter, nas mesmas condições, a equivalência de estudos em nível de conclusão de ensino médio junto à Diretoria de Ensino da Região Centro.Trata-se de Rafael Anton Mihailovici, que viajou para os Estados Unidos e lá cursou a Public School em Utah, no mesmo nível escolar do Interessado, em epígrafe, contabilizando igualmente 2,5 anos letivos. 

Ciente do fato acima, o pai de Stefan solicitou um reexame da questão junto à DER/Centro, tendo sido novamente denegada a equivalência. Na ocasião, a DER/Centro explicou que estava procedendo à revisão das “decisões de reconhecimento de certificado de conclusão, que não atendam ao disposto na legislação vigente, e nos casos de inobservância aos preceitos legais, anulará os atos escolares publicados indevidamente” (fls. 04).

Em 26 de outubro, o requerente tomou conhecimento de que Rafael Anton Mihailovici havia recorrido ao Conselho Estadual de Educação pois o ato de equivalência deferido anteriormente pela DER/Centro fora anulado. “E este Conselho “julgou favoravelmente a Rafael (...) com base no reconhecimento do erro administrativo original da Diretoria de Ensino Região Centro“ (fls. 04)”.

O pai de Stefan aponta então que, não obstante a trajetória semelhante dos dois jovens (que são amigos e se conhecem desde a infância), um deles (Anton) teve seus estudos reconhecidos por equivalência e o outro (Stefan) teve seu pedido de equivalência denegado “pois o Órgão de Educação Estadual os tratou de modo absolutamente diverso, em que pese estivessem na mesma situação fática e jurídica. Inaceitável esta sorte de coisas, pois houve grave violação de Direito Fundamental de Stefan Fehér Zilenovsky previsto no art. 5º da nossa Constituição Federal que prevê o princípio universal da isonomia ao rezar que ‘Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 

“Posto isto, em observância ao princípio constitucional da impessoalidade da Administração Pública, insculpido no art. 37 da Carta Magna, rogamos os elevados entendimentos dos Nobres integrantes deste Colendo Conselho, no sentido de proceder ao efetivo reconhecimento da equivalência de estudos de Stefan Fehér Zilenovski relativamente ao ano em que estudou  nos E.U.A” (fls. 06).

Constam, ainda, dos autos:
- Parecer da Diretoria de Ensino da Região Centro encaminhando o expediente a este Conselho, para manifestação (fls. 07);

- Expediente da DER/Centro referente ao pedido de equivalência de Rafael Anton Mihailovici; 

- Expediente DER/Centro referente ao pedido de equivalência de Stefan. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 21/01, que fixa normas para a equivalência de estudos no sistema de ensino do Estado de São Paulo dispõe:

“Artigo 1º - A equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, regula-se por esta Deliberação.

‘(...)

‘§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

‘(...)

‘Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

‘(...)

‘Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

‘Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso (g.g.n.n.).
‘(...)

‘Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação”. 

A Indicação CEE nº 15/01, que acompanha a Deliberação CEE nº 21/01, diz que “os alunos do sistema brasileiro de ensino são os que têm pequena escolarização no exterior (período inferior a dois anos) e retornam ao sistema brasileiro. A solução apontada no Artigo 4º do anexo projeto de Deliberação traduz, de forma simples que, embora recebam documentos de conclusão no exterior, os alunos do sistema brasileiro de ensino devem ser classificados, na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil”.

A documentação anexada aos autos revela que o Interessado, embora tenha cumprido um programa de estudos tanto no Brasil como no exterior, não contabiliza três anos de estudos em nível do Ensino Médio. Ele deixou o Brasil em meados de 2008, quando cursava a 2ª série do Ensino Médio, e concluiu seus estudos nos EUA em junho de 2009.  

Com base nessa documentação e à luz do estabelecido na Indicação CEE nº 15/01 e Deliberação CEE nº 21/01, a Diretoria de Ensino da Região Centro indeferiu seu pedido de equivalência, encaminhando-o para matrícula na 3ª série do Ensino Médio. 

Em grau de recurso, o pai do aluno dirige-se a este Colegiado, reportando-se ao Parecer CEE nº 349/09, que concedeu a equivalência de estudos em nível de conclusão de curso a outro jovem com trajetória de estudos semelhante ao Interessado.

O Parecer, em questão, reconhece que o aluno não tinha direito à equivalência pleiteada. Optou pelo deferimento para não lhe causar prejuízo por uma falha anterior, ocorrida na alçada administrativa. O aluno havia obtido uma resposta positiva da Diretoria de Ensino da Região Centro, decisão posteriormente anulada ao constatar-se que estava em desacordo com a normal.

Ressalte-se que com o aluno Stefan Fehér Zilenovski, objeto do presente recurso, não ocorreu a falha administrativa que motivou a decisão do CEE no Parecer CEE nº 349/09. 

Não são, portanto, situações idênticas. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, com fundamento na Deliberação CEE nº 21/01 e Indicação CEE nº 15/01, indefere-se o recurso impetrado pelo pai do aluno Stefan Fehér Zilenovski, mantendo-se a decisão da Diretoria de Ensino Centro, que indeferiu o pedido de equivalência de seus estudos em nível de conclusão do Ensino Médio.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado.
São Paulo, 09 de novembro de 2009.
                                     a) Consª  Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                                                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Sérgio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de dezembro de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de janeiro de 2010

                  ARTHUR FONSECA FILHO

                              Presidente
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